
                        
                      CÂMARA DOS DEPUTADOS
              Comissão de Educação

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº          , DE 2023

(COMISSÃO DE EDUCAÇÃO)

Requer  seja  encaminhado
Requerimento  de  Informação  ao
Ministro  de  Estado  da  Educação,
Sr. Camilo Santana, a respeito da
grade  curricular  do  Programa  de
Mestrado  destinado  aos
profissionais do Sistema Único de
Segurança  Pública  (SUSP),
oferecido  pela  Universidade
Federal de Goiás (UFG).

Senhor Presidente:

Com fundamento no artigo 50, §2º, da Constituição Federal, e

na  forma  dos  artigos  115  e  116  do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos

Deputados, requeiro que seja encaminhado Requerimento de Informação ao

Excelentíssimo  Sr.  Ministro  de  Estado  da  Educação,  Sr.  Camilo  Santana,

conforme REQ nº 212/2023, de autoria do Deputado Delegado Paulo Biliynskyj,

aprovado  em  reunião  da  Comissão  de  Educação  realizada  no  dia  25  de

outubro do corrente, a respeito da grade curricular do Programa de Mestrado

destinado aos profissionais do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP),

oferecido pela Universidade Federal de Goiás (UFG).

“Segundo  informações  publicadas  pela  própria  Universidade

Federal de Goiás (UFG), o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP)

publicou cinco editais destinados às Instituições de Ensino Superior Públicas

Federais (IFES). A iniciativa prevê a oferta de 830 vagas de pós-graduação lato

e  stricto  sensu  voltadas  aos  profissionais  do  Sistema  Único  de  Segurança

Pública (Susp)”.
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Moses Rodrigues
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD237029000300
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“(...) solicito as informações abaixo discriminadas com o intuito

de  agregar  insumos  que  permitam  uma  melhor  compreensão  dos  fatos

narrados: 

1. Acesso  aos  programas  dos  cursos,  incluindo  ementa,

metodologia, carga horário e fluxo curricular;

Nesse  sentido,  enfatizamos  a  solicitação,  visto  que  faz-se

necessária a prestação das informações ora requeridas, com a finalidade de

possibilitar a atuação parlamentar, no âmbito da função fiscalizatória do Poder

Legislativo.”

JUSTIFICAÇÃO

“O  Ministério  da  Justiça  e  Segurança  Pública  (MJSP)  anunciou  em

06/10/2023,  cinco  editais  destinados  às  Instituições  de  Ensino  Superior

Públicas Federais  (IFES).  A iniciativa prevê a oferta  de 830 vagas de pós-

graduação lato e stricto sensu voltadas aos profissionais do Sistema Único de

Segurança Pública (Susp).

Os cursos serão executados pela Universidade Federal de Goiás (UFG).

Além da ação, o ministério também vai abrir vagas para especialização e mais

de 100 mil oportunidades em cursos de curta duração, com bolsa de R$ 900. 

Com  o  objetivo  de  proporcionar  a  capacitação  gratuita,  qualificada,

integrada  e  continuada  dos  profissionais  do  SUSP por  meio  de  cursos  na

modalidade a distância (EaD), a Rede Nacional de Educação a Distância em

Segurança Pública, escola virtual do Ministério da Justiça, conta com mais de

95 cursos.
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A responsabilidade parlamentar de fiscalizar os atos do poder executivo

é  um  dos  pilares  fundamentais  do  sistema  democrático.  Essa  função

desempenhada pelos legisladores é essencial para garantir a transparência, a

eficiência e a legalidade das ações do governo,  além de assegurar que os

interesses da população sejam atendidos de maneira adequada.

Ainda  nesse  sentido,  a  fiscalização  parlamentar  é  exercida

principalmente pelos membros do poder legislativo, que são eleitos pelo povo

para representá-lo e defender seus interesses. Essa tarefa envolve a avaliação

constante das políticas, programas e gastos executados pelo governo, bem

como a identificação de possíveis irregularidades ou abusos de poder.

Outrossim,  é  de  interesse  populacional  o  acesso  a  grade  curricular

destes  cursos,  assim  como,  cabe  dentre  os  deveres  parlamentares  tal

fiscalização, o que pode ocorrer neste caso por meio do acesso às informações

detalhadas acerca da implementação de tais políticas e programas.”

Sala da Comissão, em 25 de outubro de 2023.

Deputado MOSES RODRIGUES

Presidente 
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